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ESTADO DA PARAIBA
MUNICíPIO DE MANAíRA
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PRFEITO

Sito na Rua José Rosas, no 164, centro - CEP: 58.995400 - MANAíRA-PB.

LEI MUNICIPAL No 660/2026, de 01 dejunho de 2026.

Autoriza o executivo Municipal, a
reêstrutuÍar o Conselho Municipal de
PolÍtica Gultural, e dá outras
Providencias.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAiRA, ESTADO DA
PÁRAíBA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo que determina o
art. 38 da Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores de
Manaíra-PB, Estado da Paraíba, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Reconstituição do Consêlho Municipal de Políticas Culturais
Capitulo I

DO CONSELHO E SUAS FINALIDADES.

Art. 1o.- Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a
reconstituir o Conselho Municipal de Políticas Culturais, órgão normativo,
consultivo e deliberativo vinculado à Secretaria de Municipal de Cultura, como
um mecanismo permanente de participação das entidades representativas no
processo de planejamento e execução da Politica Nacional de Cultura, nos
termos desta Lei, e da Portaria que o criou.

Art. 2., - O Conselho Municipal de Politicas Culturais de Manaíra-PB, terá
por finalidadê:

| - O aperfêiçoamento do planejamento setorial com paíicipação da comunidade
organizada e dos produtores culturais, em um plenário bipartite integrado por
conselheiros indicados e nomeados nos termos do regimento interno do
Conselho e da legislação pertinente;

ll - Promoçâo e democratização da ação pública de incentivo à preservação,
produçâo e difusão de bens culturais do Município e dos diferentes segmentos
sociais que com põem a sua cultura, usos, costumes e folclore;

lll - lntegração regional da cultura municipal por meio do apoio as vocaçôes
artísticas e as maniÍestações culturais locais, Íacilitando o acesso de toda
população aos produtos culturais incentivados;

lV- Promoção, por meio da música, da dança, da poesia, da literatura, do teatro,
do cinema e das artes em geral, a internalização comunitária dos valores que
consagram a identidade e a evolução cultural do povo do Município.
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Capitulo^ll
DA COMPETENCIÂ



AÉ. 30 - Para o cumprimento de suas finalidades, ao Conselho Municipal
de Políticas Culturais, compete:

l- Estabelecer a Politica Municipal de Cultura, definindo-lhe as diretrizes, os
objetivos, as estratégias e as metas que orientarão o processo de planejamento
e gestáo com participativa da função cultura;

ll - Apreciar o Plano Plurianual de Ação do setor e os instrumentos
programáticos e orçamentários anuais correspondentes;

lll - Aprovar o Regimento Interno do Conselho;

lV - Promover a integraÉo programática das agências governamentais locais,
principalmente daquelas relacionadas com o Turismo, a Promoção Social; a
Educação, Desporto e lazer, visando à sua convergência para os objetivos
comuns de desenvolvimento cultural do Município de Manaíra-PB.

V - Articular-se com órgãos similares em outros municípios, buscando a
integração de esforços e meios orientados para objetivos comuns;

Vl - Articular-se com órgãos estaduais, federais, municipais e internacionais de
apoio a cultura, visando a complementação de esforços e apoio técnico e
financeiro para viabilização do programa municipal de cultura;

Vll - Apreciar e votar o acatamento de pareceres técnicos emitidos sobre
processos dê encaminhamento de Projetos Culturais submetidos ao Conselho
para fins de recebimento de incentivos do Programa Municipal de Apoio à
Cultura;

Vlll - Emitir pareceres técnico-culturais, inclusive sobre as implicações culturais
de planos governamentais no âmbito do Município;

lX - Exercer vigilância e controle social sobre as açôes governamentais na área
da cultura, registrando a eficiência gerencial do desempenho executivo e
perscrutando a eficácia social de seus resultados.

Capitulo lll
DA COMPOSTÇÃO E DA ORGANTZAÇÃO DO CONSELHO

Art. 4o - O plenário do Conselho Municipal de PolÍticas Culturais do
Município de ManaÍra-PB, será composto por dez Membros Titulares e igual
número de Suplentes, de acordo com a estrutura representativa estabelecida
nesta Lei,

| - Área Governamental - a ser composta por rêpresentantes indicados pelo
Prefeito Municipal;

ll - Fazedores de cultura - área a ser composta por representantes indicados
pelas instituiçôes fazedoras de cuttura do Município de Manaíra-PB.

PARAGRAFO UNICO: Cada área representada indicará 5 (cinco)
representantes titulares e igual numero de suplentes, os quais serão nomeados
pelo Prefeito Municipal, e empossados pelo Presidente clo Conselho, nos termos
do Regimento lnterno.
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Art. 5o - A estrutura organizacional do Conselho compreenderá: Mesa
Diretora (Presidência e Vice-presidência) e Comissôes Temáticas, conforme
definida no seu Regimento lnterno.

Capitulo lV
DOS CONSELHEIROS

Art. 6o - A indicaÉo dos Conselheiros representantes da área náo-
governamental será votada no plenário do Fórum Municipal respectivo, para um
mandato de dois anos, possível de uma reeleição.

§ 1o - Havendo necessidade de substituiçâo dos conselheiros, a qualquer
tempo e em função de justificativa acateda pelo Conselho, o fórum
correspondente poderá se reunir para eleger um ou mais substitutos, os quais
cumprirão o tempo restante do mandato do (s) conselheiro (s) substituído (s).

§ 2" - O Secretário Municipal de Cultura será membro nato do Conselho

§ 3o - Quando os Íóruns não puderem se reunir, por razões de qualquer
natureza, o Presidente do Conselho Municipal de Cultura submeterá ao Plenário
do Conselho nomes de produtores culturais e pessoas de conhecida atuaçâo
cultural no município, para representarem os segmentos correspondentes nos
termos desta Lei e do Regimento lnterno do Conselho Municipal de Políticas
Culturais.

AÉ. 7., - Não haverá remuneração de qualquer espécie ao Conselheiro,
pelo exercício do cargo, o qual será declarado de relevante função social.

Art. 8o - A Presidência do Conselho Municipal de Política Cultural será
exercida pelo Secretário Municipal de Cultura ou na falta do mesmo do
Coordenador de Cultura ou ainda, por servidor responsável pela área da
cultura no Município, á quem caberá prover todos os meios materiais e serviços
de apoio administrativo necessários ao funcionamento do Conselho, nos
termos do seu Regimento lntemo.

Art. 9o - O executivo Municipal providenciará, dentro do prazo de 90
(noventa) dias a partir desta data, o Decreto de regulamentação desta Lei e
aprovaçâo do Regimento lnterno do Conselho.

Art. í0o - Está lei entrará em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra, Estado da
Paraíba, em 01 de junho de 2026, 2O3 anos da lndependência do Brasil, e 64
anos da Emancipação Política do muru;inio de Manaíra-PB.

,,+.,----../'-/'A J
DT. MANOEL VIRGULINO SIMÃO

- Prefeito Constitucional -
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL

ESTADO DA PÀRÀiBÂ
MTJNICIPIO DE MANÂhA
PRTTEITURÁ MUNÍICIPÀL
GABII§ETE DO PREFEITO

SITO RUA JOSÉ ROSAS, NO:I6{ . PRÉDIO - CENTRO
C-EP: 5I995-OOO, MÀNÀIRA/PB.

CNPJ.: 09.1{t.I3l/0001-95

LEI CoMPLEi'TENTAR N' 0022026, de 0í dê iunho de 202G.

A PRESENTE LEI
COMPLEMENTAR VISÂ
tNsflTutR GRATtFTCÂçÃO
DE VALORIZAçÃO À
DOCÊttCtÀ, PÀRA
PROFISSIONÂIS DO
i,AGISTÉRIO DO SISTEHA
MUNICIPAL DE ENSINO E
PARA AS ÉSCOLAS
MUtÍlclPAIS, e dá outras
pÍovidencias.

o PRÊFÉ|ÍO CONST|TUC|OiIÂL DO túUNlClPtO DE
MANAÍRA, Estado da Paraiba. no uso das atribuições legais
conferidas pelo que determina o aÍt. 38, da Lei Orgânica MunicipâI,
faço saber que a Câmara de Vereadores de Manaíra, Estado da
PaÍaha-PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Ârt. Ío - Fica instituído, no àmbito da Íedê municipal de
ensino, o Programa de \álorizaÉo por Mérito na Educação -BONIFICA
META com a finalidade de reconheceÍ e valorizar os profEsbmis do
Magistério que contÍibuírem para o atingimento das metas de
aprendizagem estabelecidas pelo MunicÍpio. de acordo com Lei n"
'14.í í 3 de 25 de dezembrc dê 2020 e alterado pela Lei n' 11.276 de 27
de dezembÍo de 2021.

Art. 2c - O Programa BONIFICA IIETA - PÍoieto:
Reconhecimerto de Boas Práticas na Educaçào. consÉtirá na
concessão de gratificação anual por desempênho, a seÍ paga ao§
profissionais do MagbtéÍio das unidades escolares que:

| - Superar as metas estabelecidas para a Fluéncia LeitoÍa dos EnsiDo
Fundamental;
ll - AlcançaÍ as metas de desempenho previs[as na Prova Muniçi9al
de Avâli.ção dê Aprendizagcm;
lll - Atingir as metas esbbelecidas paía o d€sempenho dos alunos no
SIAVE (Sistema de AvaliaÉo da Etucaçáo Básica dâ Paraiba).
lV - Ter frequência de no mínimo 85% dumnte o ano letivo;
V - Conseguir reduzir os Índices de fracasso escolar (evasáo e
repetência) em no mínimo 90%;
Vl - Ter psrtjcipsdo de ,ormâçáo r]â íêde com cârgr hôíáíiia & no
mÍnlmo 80 horas:
Vll - Para as turmas que são avaliâdas pelo ICA (lndice Criança
alfabêtizada) terão de atingir ou supeÍaÍ a meta defhida;
Vlll- Usara platafoÍma do CNCAtabalhaMo as habilidades de acordo
com as neae§sidadês de seus aluro§;
lX - Planejamento pedagógico devidamênte elaborado e cumprido
conÍorme calendádo escolâr.

ArL 30 - As mêteê êducâciorÉb BeÍão defnida3 aaujsllnêntê
por ato da Secíetaria Municipal de EducaÉo, clm base em critérios
técnicos e pedagógicos, conside.ando os seguirtes píncípios:

| - Avanço no nível de aprendizagem dos estud€ntes;
ll - Redução das desigualdades de aprendizagem entre alunos e
furmas;
lll - MelhoÍia nos iMicadores de desempenho por etâpa e modalidade
de e[sino.

Aú /3o - A gÍatifcação de desempenho será concedida de
Íorma proporcional ao cumprimento das metas, conÍoÍme
regdsmentrção êgpcclfca, obsêrvândo 03 sêguintês cíitéÍios:

| - Alingimento de 98 a 10eÁ da meta; gmlificação inteoíal;
ll - Alindmento enlre 97oÁ e 8O%: gratificação 80% do valor integral;
lll - Atingimento infeÍioÍ a 8070: sem gratiíicação.

Pa.á9raÍo único, A grâtiricãção destinsda aos profissionais
premiados no Proreto: Rêconhêcimento de Boas PÍáticas na
Educação será concêdida em contormidade com a tab€la de
Íemuneração ünc{tlada ao piso salarial do magidéíio público ügente
no ano de íealização do reteÍk o projeto.

Art 5ô - Farâo .ins à gÍatificaÉo os seguintes proirssionais
em eÍelivo exeÍcício na uridade escolar no perÍodo de afeÍhão das
metas:

| - PÍoÍessoÍes ÍegeÍtes de tÍma e/ou componente curÍiculaÍ;
ll - DiÍetores e CoordenadoÍes;

An. ôo - O pagamento da gratiÍcação ocorrerã no ano ou
primeiao trimestÍê do ano subsequente ao da avaliação dê
desempefho, aÉs a vâlidação dos dados pela SêcÍetadâ Municipâl
de Edlcação, sendo paga em paÍc€la única anual.

AÍt 70- Não rará ius à pÍemiaçáo o protusional que:

I - Estive, em licênça náo rcmuneràda ou afasÍado de s!âs
funç;õos sem justificativa lqal;

- Tiw softifu pêíairdades d,sciplrrur.ês do período de
aPuraçào;
I - Náo livet cóm étada, io illkirno,6 íseis),i,êses de eêfiyó

exeícício no dD letivo de ÍeferêrÊia

AÉ 8o - Caberá à SecíetaÍia de Educação reoulamêntar
esta Lei no prazo dê 60 (sesseÍ{a) dias a cootaÍ de sua publicação,
estabelêcendo as metaÊ êspecÍricas, metodologia de avaliação e
demais píoca(lmestc-

AÍL y - As despesâs d€ÇoÍÍenles da execução desta Lei
coríeíão á coÍtta &s dotaçõês oÍçamentáíias coílsignadas aos ,0%
(3elenta por cênto) dqs recursos do FUNDEB, destinados à
Íemuneração dos pÍofssionais do magHeÍio da educação bá§ca em
etetivo exercício, observada a tâbêla dê rêmuneração
coÍrêspoodentê ao piso salarial do magistério vigênte no
.rro de .e.lirãção do Proiêb dê Boâr Práticâs.

ÀÍL 10'- Eía lei efltra em vhor m data de sua publicação
Íevogâdas às disposições em contÍário.

Gatinête do PÍerêito Consü'lrjcional do municip,o de Manaíra, Estado
da Paraiba, em 01 de jlll|ho de 2026, 203 anos da lndependêrcia do
Brasil e 64 anos da Emancipação Polílica do município de Manaira-PB.

Dr. tTA OEL VIRGULINo Sl Ão
- PÍêfêito Constituciorâ I -
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LEI MUNICIPAL l{' 659/2026, de 0í de iunho dê 2026. Sêção ll
Dos Obiêtivos

DISPÔE SOBRE A

IIIPLEMENTAçÃO DO
PROGRAT/IA EDUCAçÃO
INÍEGRAL OUE SERÁ
ASSISÍDO POR BOL:IISTAS
DAS SALAS OA EDUCAçÂO
INTEGRÀL PÂRâ â ESCOLA
PÚBUCAoUE IRÁ FUNCIONÂR

COM JORNÂOA AIIIPLI.ÂDÂ NÂ

REOE ÍÚUNICIPAL DE TTAIiIAÍRA,

DE ACORDO COM LEI FEOERÂL

No l,l.§{lY2s Ê A PORÍARIÂ No

2.O§t202t DO I NISTÉRIO DÁ

EDUCAçÁO, e dá outras
providencias. Seçáo lll

Da Participaçáo

O PREFEITO CONSTITUCIONAL OO TIUNICíPIO OE

ANAIRA, ESTÂDO DA PAR^íBA, no uso das suas atribuições,
coníêridas pelo que deteÍmina o art. 36, da Lei Orgânaca MuÍicipal, Íaço

saber que a CàmaÍa de VeÍeadoÍes de Manalra. Êstado da PaÍaÍba.

DECRETA ê eu SANCIOÍ{O a sêguinte Lei.

fut 5' - PanicipaÍão 6 assàtêntês de sala do PEI que atuam

nas Escolas:

CAPÍTULO - I

DAS DISPOSIçÔÉS PREUÍÍINARES
SêÉo I

rÍúrRorxJçÂo

ÂrL í'- Esia Lei ôllera e Íegdameda o PÍogíama Edrcação
lntoor8l-PÊl que s6É .4büdo por assiCütaG dâ tâlt dG Eú.É.çáo, dr
acodo Meta 6 do il13 Muricipal do PME e da Lei Federal no 14.e1023
psra melhoÍia de dêsempênho dos alunos do EÍt8ino Fundamenlal da

rede municipal.

AÊ 20 - o PEI qüê anplia o lempo dos alrnos nas atividade
pedagógicas, cogdtivas e ÍecÍêativas dando coothuírade 6 atit/idadê

das Escolâs, continuando com Acompanhamento Pedagódco, CultuÍa,
AÍtes, Esporte e Lazer

Art. 3ô - O pôgameiúo paÍ. os oficineiros 3êrá alravés
de uma bolsa (aiuda dê custo), de um salário mlnimo nacional
por mês, com carga horária semanal de até,10:00 horaa paÍa
Acompânhamerio Pedâgógico, CulüxÍa, Artes- Esporle e Lazeí.

lV - Para que o bolsista tenha acesso ao recebimento da boba é

necessário o cumprimedo de 30 hoías/alividades sêmanais no mlnimo.
V - A bob! tê.á durrÉo dê lclrdo com o calandáÍio Êscolir btivo
delinido pelo Conselho EscohÍ, mediante termo de compromisso assimdo
pelobobistaeaescola.

AIt 40- O PEI tem a finalidade de hceolivar o de6eivolvimento
lntelecâral, tÍ§co e social. bem como a promoçào de melhoÍaa da
qualklade de eosho ê .pÍêndizagem-

l-SeÍá Íesponsâvel pelo progiÍama âs Eôcolas e a SecÍetaria de

Educação:
ll- Oêsênvolveí atiüdade8 educacionais de letramênto e mãtemáüca.
atividades comdeÍnentaÍes tais como: mGica, teatro, dança d6enho,
pintura, leituÍâ, espo.te, etc.

Parágraío Único: Os assistênles de sâlr deste programa estarão

aSordhados a seçÍetaÍia munbFal de educação.

I - Seiam vdtltáÍirsi
ll - Assinar o lêrmo dê compromisso de vobntaÍiado;
lll - Íêntras dispodHlldade de atuar 30 hoÍas sêmanah nãs escolas
qüê têflham o programa;
lV - Aprovados no PÍoc€§so Selelivo-

Sêçáo lV
Os Não Gerução úe Vínsulo EmpÍcg6tício

Art. 6" - SeÍá Íealizado um Proc6so Sêlelivo Simplificado,
atavés do cuÍrÍcrio dos pEÍlicipanles ê mediante o pegamento de

Bol6a lnceíiivo não gêÍa vÍnculo empíegatício com o município.

| - De acoÍdo com as OiÍetrizes do PEI do MinisiéÍio da Educação,
go.taíj.a n" 2.O§no23. as atividadcs do píog[ama €eÍão desênvolvidas
pêbs assbtefites de sah do PEI selecbmdo6 6 pârti de critérios prê
estabelecidoâ, sendo considêÍado de natÍeza volurtária (nos teímos

dâ Lei Fe&al no 9.608/1998 - Lêi do Vobntariado).
ll - CoÍrSidera-§e 6eÍvho volurtáÍio, â alividâde não remunerada, que

tenha obielivos cívicls, culhrÍab, educâcbnais, cientlficos, rec.eativos
ou de assÉtência social, inclusive mutualidade.

lll - O seliço vollÍúário não gera vlncülo empÍegâllcio. nem obrigaçâo

dê natÍeza fabalhi6ta pÍêüderrciária ou aÍim.

Capitulo I
Dâ Avrli.çÕo

Art. 7c - A avaliação será realizada a cada dois me6es e

8erá êÍêtivada pêlos AÍticuladorês de cada e6cola participante. O

âssisteÍÍe de sala do P€l quê não atendeÍ os ÍequÉitos da Avali6çáo
podêíá sêr dispenE.do.

Seção I

Oocúmênlo de Rogulâ.idâdê

PÁGINAO2
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| - O pagamerúo sêíá eteüJâdo at'âyés de ta.BíerêDciâ.
ll - Os assi§entes de sala deverá leÍ habÍdade na áÍêa dê atlaçâo.
lll - Dôvará da!!ôvolvd !a! fsbâfito dürnle cinco dils com oô âhnô6
e pa.ticipaÍ do momento de planeiamento uma vez poÍ !!êmana.
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ASSESSORIA DE IMPREilSA DO GOVERI{O MUI{IGIPAL

Art. E" - As atividades e írequência dos alunos seÍão
rêgistadâs pelo6 sssistcnte dê sála do PEl, âbavés do dá.io dê Clâss€.

Art 9' - Esta Loi eúatá em vúor na data d€ 8ua putÍicaçâo,

revogadas às disposições em cont á,io.

Gabinetê do PÍeÍeito ConditrcioÍtal do muÍirchio de ManalÍa , Êsiado da

P6ralba, em 0l de jmho óe 2t26,2023 anos da lndependêocia do
&a6il e 63 anos da Emancipação Políica do muricípio d€ MamÍra-PB.

âcêsso dê toda população aos prodJtos culturais incentivados;

lV - P(omoção, por meio da mu3ica, da dançr, da poesi., da úter.t Ía,
do teabo, do cinema e dâs aatÉ am gêíal, a htêmatzâçâo comunit&b
dôs valorês qJe consagÍarn á ldênlidade e a evolrçào cult(Íal do povo
do Município.

Dr. MANOEL VIRGULTT{O SltgÁO
- PÍêfêito Constitúcional -

iiUNICIPAL llo 660rã126, d. 0í d. iuÍúo dê m26.

AutoÍiza o

lll - lntegração Íegional da cultuÍa municipal por mêio do apoio a6
vocações aúÍsticas e as manifestações cultüÍais locais, facilítando o

execútivo
Ítlunicipal, a reêBtruturar o
Consêlho Uunicipal de
Polltica CultuÍal, e dá oulras
ProvidenciÊs.

O PREFEITO CONS.1TruC|o{IAL DO IIiUIVCIP|o DE MÂ,iA'RA, ESTAOO
DA PÁRAíBA, no uso de suas atÍibuhões legais conÍeridG pelo qre
determina o art. 3E da Lêi Orgânacâ Municipal, íaço sâber que a
Câmara de Vereadores de ManálÍa-PB. Estado da ParaÍba. DECRETAê
eu SANCIONO a seguintê Lei.

Reconitituiçâo do Conarlho llunicipal do PolÍticar Cuiturait
CaPitulo I

DO COiISELHO E SUAS FINAUDÁDES.

Aú 1o.- Fica o Chefe do PodeÍ Executivo Munijpal autorizado
a reconstituir o Conselho Municipal de Políticas Cultuíais, óÍgão
normalivo, const-úlivo ê dêllrêÍativo vh.uhdo à SecÍêtaria dê Mu.úchal
de Cultura, como um mêcanbmo peÍmaneÍtte de participâçào óâs
entidades repÍesenlaüvas no processo de planejamento e execuçáo

a Polilicâ Nacbml de Cdtura, ma teÍmo6 deata L€i, ê da Po.ta.ia qu€
cÍtou

Art.20 - O Conselho Municipal de Politicas Culturais de
Manaíra-PB. terá por finalidade:

| - O aperÍeiçoamento do plânêiâmenlo setoíid com parücbação da
comunldade organlzada e dos produtoÍes cultuÍâis, em um plerário
bipartlê integrado poÍ consehêÍos iodieâdos ê nomêados n6 teÍmo6
do íegimento irtemo do CorÉelho ê da legislação peÍtinente;

ll - PÍomoção e democralizaçâo da ação pública de incentivo à
preservação, produção e diflrsâo de beÍE cul&rab do Mtnicldo e d6
diÍerentes segmentos sociais que compÕem a aua cultura, usos.
costumes e ÍolcÍore:

Capitulo ll
DA couPETÊNctÂ

Art f - PaÍa o cumprimenlo de suas finalidadG, ao Conselho
MuÍicbôl de PolÍlicas CultuÍab, competel

l- Éslaà€leceí a Ponica Mui(*rrl de Cu&Ía, dêfnÍrdo+E as díebizes,
6 obietivG, as esüaté(ias ê as mêtas gue oÍientaíão o píocesto dê
plrneiamcÍ{o ê gÊslão com p.óciativr da ,unçáo cúrría;

ll - AflecÉr o Plam Phriarud de Ação do sêtoÍ e os hstumentos
programáücos e orçamentáÍios anuais coÍÍespondentes;

$ - AP..rrar o R€{iíledo lríerno do CoÍlBelE;

M - PÍomoveÍ a iie!Íaçáo píoqamálicô das agêocias gpvernamentais
locais, pÍincipalmênle daquelas rêlacionadas com o Turismo; a
PÍomoção Social; a Educaçáo, Deaporto e lazer; viaando à suâ
conve{gêocira para os objetivos comrÍrs de desenvolvimento cufrural
do Mtnicípio de ManaÍra+B-

V - ArlicliaÍ-se com óígâos sinriloÍes em outÍos muíriolíos. buscendo
a hregÍaçáo de 06Í0ÍçoC e meioô oíiorúadoô para obi6tivo6 comúl6;

Vl - Arlicula,-sê com ó.gãos estôduais. íederai6, municipais e
inleínacionais de apoio a cuhuÍa, visando a complemeniação de
eE orços e apoio técnico e financeiro para viablização do progÍama
municipal de cultra;

Vll - ApíêciaÍ ê votaÍ o acatamanlo de psÍecêí€s técÍicc emitidoS
sohe pÍocessos de encaml*lâmenlo de ftojêtos CúiJrais submetidos
ao Consellp paÍa ,inô de recetimento de incentivos do Programa
Muricir.l de Apdo à Crlltra:

Vlll - EmiliÍ pareceÍes técnicoqJlturais, inclrsive sobre as implicaçóes
critrÍab de plâIlos goverÍEmerúab no ámbito do MunicÍpio;

lX - EraÍcêí vt âflcia e contolê lociâl sobíê 6s açôes goveÍnamentais
m área da cult a, regasüando a efidêncaa gerencial do desempenho
execr.rtivo e peÍscíutaMo a efcácia social de seus íesultados.

Capitulo lU

D coDpostçÀo E D oRGAxtzAçÁo Do coNsELHo

AÍt a' . O pleíÉíio do CoíEeôo Mmioipalde Politicas CultJais
do Mrrücipb de ManaÍrafB, seíá composto por dez Membío6 TÍtulares
e igual númeÍo de Srflentes, de acordo com a estutura íepíesentatjva
estabebcida neía Lei:

I - Iúêô GoveÍnômê,úâl - a sêr compoetâ por repÍGsêÍllsntes indicados
pelo Prcfêilo Municipal;

ll - FazedoÍes de cuhJra - área a seÍ composta poÍ rêpaesêntaítes
indicados pelas instituições ,azedoras de cultura do Munictpio de
M8nâta-PB.

PARAGRÂFO ÚNICO: Cada área represêntada indicará 5 (cinco)
íepíe§êítaite6 R!*aÍes e igrral numeÍo de s(plertes, os quais serâo
nomeados pelo Preíeito Mtrlicipâ|, ê empossados pelo Presidente do
Coí!8olho. noa t€rmo8 do R€oim8Íío lnt€mo.
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
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PREFEITURA MLINICIPAL DE MANAÍRA
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERIIIO MUNICIPAL

Art. 5o - A estutra oíganizaciooal do Consel|o compÍeêndeíá:
Mesa OiÍetoÍa (PÍêsidência e Vicê.presidêocà) e CornisÊôes Temáticâs,
conÍoímê defr$da no seu Regimento ldtemo.

o pREFEtro co sTtructoNAl Do uNlcípto DE
Í{ÂNA,RÂ, EST oo oA PAR{BÀ io uso de 6uas atÍibüições legais

conÍeíidás pelo quê determina o Art. 63, incisos V e Vlll, e Art. 77, hciso
l. alínea "o', da Lei OÍgânica MtÍrcipal, dc a Lei Federal Municipal no

154197. de 21 de íeve.eiÍo de 1997. e:

CONSIoERÂNDO, Que o dia 04 de iunho do corÍente ano, é um Feriado

Nacional em comemoÍação alusúa a CORPUS CRlSTl, .ê constituindo
l'rã dâta dê coírEmoíaçào relúkEa, em que a comunidade católica
venera müto. razão poÍque:

PEgEIA:

Art. ío - Fbâ rêgulamêntado o Fêriado Nacional do dia
04 de iunho do co.rento ano, datâ alusiva a3 comêmoÍaçÕê3 dê
CORPT Íi CRlSTl, data dê comemoraÉo rêü(iosa da comunidade católica
que veneía Jesus Caisto como seu salvâdoí, íazão porque, FICA
DECRETADO FERI,AOO tíUl{lClPÂL no dla 0,1 dê lunho do correntê
ano, no âmbito de3tê municipio.

Capitulo lV
OOSCONSELHEIROS

Art 6' - A inócação dos Coosêtrei6 rêpte6êntaobs da áÍea
não-governamental seÍá votada no pbnário do Fórlm Municipâl
respectivo, para um mandato de dds aÍto6, po6sivel & ura Íe€leiÉo.

§ í. - Havêodo necê§sirradê de e.üsütiÉo dos coÍt8eltEi oa,
a qualqueÍ tempo e em funçào dê iuslificaliva acatada peb Con8êlho, o
Íórum corÍespondêntê poderá se ÍeuniÍ paÍa eleger um ou mais
substitutos, os quais cumpriíão o tempo Íestatrtê do mandato do (s)
ronselheiro (s) substituido (e).

§ 2ó - O Sêcrêtário Muricipal de Cultura sêrá membío nato do
Conselhô

§ 3o - Quando os íóruns não puderem sê Íeu.ir, por razõss dê
qualquer natureza, o Preídêntê do Conselho Municipal de CulluÍâ
submeteÍá ao Ptrenário do coosetrlo nome3 de prcúÁoíer cdsrÍab e
pegaoag de conhecidâ afuaçáo orhral no arxrtiêtÍo, para ÍepaesertaÍem
os segmentos coÍrespgodente€ nos termos de§(a Lei e do Regimento
lntêmo do Conselho MurÍcipal de Políicas Cdtraís.

Art. 7o - Não haverá remuneraçâo dê qualquer espécie ao
CoÍlselheiro, pelo exercÍcio do cargo, o qualsêrá declaÍado de Íelevante
tunção social.

A.t 80 - A PÍe8irêíria do CoGêlho MuÍieiral dê Política
Cultural seíá exercida pêlo Sccíêtário iikÍlirÍral de Cdü.ra q, na fâltâ
do mesmo do CooÍdeírador de Cdt ía ou ainda, por seÍvidoí
Íesponsável pela &ea da .rituÍa rlo Múiclpio, á quem câbêrá pÍoveí
todos os mêic mat€íiab e serviços de apoio adminbtrativo
necessários ao funcionameÍúo do CorÉêlho, nos têrmos do seu
Regimento lÍúemo.

A.t ? - Em íace da regdamentâÉo do íeriado Nacional do

dia 04 de junho do corÍente ano, lodos os órgãos da administÍação
municipal Íecharão suas poatas, com axceçáo dos serviços
.are[ci.ia com or da saúda, compaaand.ndo o CeBtro da
Sâúdê, o SA U, quê funcistaÍào noÍmllmêntê.

A.t 3n - Todas as atividades admirisúawas destê municlpio,

voltarão a Íuncíonaí noÍmalmentê no dia 05 de junho do coÍtênte ano.

^Ít 
aô - E6(e Docíoto enüa em ügo. na data de sua BtHicaçáo,

Íevogradas às diÊpottiçõe6 êm conúáÍio.

Publique-se, dê ciência e cumpra-se

Gabinete do PÍeleito Constitucional do municlpio de ManaíÍa-PB, em 01

de junho de 2026.

An. 9o - O êxecúivo Mtmicipal provirêrciaÍá, denúo do píazo
de 90 (novenb) dias a paítt dêstâ data, o DecÍeto de ÍegúameÍúação
desta Lei e aprovação do Regimento lntemo do CorEeho.

Art. t0ô - Está lei enúará em ügo. m dâta dê sua publicação,
rêvogada6 as dkiponiÉês em contrá.io.

Gabinete do PÍeleito Constitucional do murúchio dê ManalÍr, Estado dâ
ParaÍba, em 01 de jmho de 2026, 203 anos da lndêpeodência do Bresit,
e 64 anos da Emancipação Políüca do municipio de ManaÍra-PB.

or. tlArlOEL vIRGULINO SIMAo
- Preíeito ConstitEional -

DECRETO No 08{y2026€B de 0í de ,unho de 2026

Dispóê sobre
Cersão dê Sêrvidor
Público tlunicipal â
outÍo município, e

dá outras
proüdencias.

o PREFEIÍo coxsTITUcIoNAL Do MUNICIPIo DE
HAXAíRA, EsTAoo DÂ plnÀeÀ m uso de suas atribuições legais
confeÍidas pelo que deteímina o Art. 63, incisos V e Vlll, e Art- 77, inciso
l, 'o', da Lei Orgânica Municipal. c/c o âÉ. 90, § 20 e 30, da Lei
ComplemêotaÍ oo 47U20í9, de í5 de teveÍêiro dê 20í9.

Dr. MANOEL VIRGULNO SfiÚAO
. PÍefeito Conslitucional -

DECRETO No 079/2026-GP, de 0í de iunho dê 2026

Dispôê sob.e
regularrentaçâo do rêra.do
nacional de CORPUS GRISTI
d. 04 dê iunho do êorr.nl.
a,ro, e dá outras proüdeocias.
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AÍt 'tc - Fica CEOIDO o Servidor GUTEMBERG LEITE DA
SILVA, io3crilo no CPFrtlF 3ob o n" 0E2.738.824-lí, ocupânte o
caÍgo púbfico de ENFERfEIRo, com lotação ná SêoÍêtaÍia Municipal de
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Saúde desle mmicípio, para prestar seus serviços irrÍlto a PÍereihra
Municipal de Serra Talhada-PE.

ArL 20 -AÍemunêração do servidor GUTEiIBERG LEÍTE DA
SILVA seÍá suportada pela PÍeÍeitura que ele estríá sêndo cêdiro. h
casu, a PÍeÍeitrra Municipal de sêÍra ÍalhadaPE.

Art 30 - Este Decrcto eíba êm vilor na dãtâ de su. FJbIcôçro,
Íevogadas às dispo§ç{res em conúário.

Publiquê-sê, dê ciência ê cumpra-se

Gabinete do PÍeÍeito ConíitJcional do municÍpio de ManaíÍa-PB, em 01

de junho de 2026.

Dr. MÂNOEL VIRêULINO SIiIÃO
- PreÍeito Constitücional -

'rcpublicâdo por incorreçao
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